
SANTA MARIA CIA. DE PAPEL E CELULOSE
CNPJ: 77.887.917/0001-84

Relatório da Administração: Srs Acionistas, A Administração da Santa Maria Cia. de Papel e Celulose tem a satisfação de submeter à sua apreciação as Demonstrações 
Financeiras, as quais estão de acordo com as práticas contábeis internacionais e as adotadas no Brasil, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31/12/2020. A Administração.

Ativo Nota 2020 2019
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 36.854 11.750
Outros investimentos 8 70.077 -
Contas a receber de clientes 9 53.355 65.069
Estoques 10 22.653 23.283
Tributos a recuperar 11 8.886 3.638
Adiantamento a fornecedores 1.288 1.967
Partes relacionadas 12 815
Outros ativos 1.103 1.806

194.216 108.328
Não circulante

Partes relacionadas 12 2.615 224
Contas a receber de clientes 9 1.709 -
Tributos a recuperar 11 545 603
Depósitos judiciais 18 (a) 4.024 3.935
Outros ativos 464 428

9.357 5.190
Imobilizado 13 317.108 376.590
Intangível 4.655 2.361
Ativo biológico - 556

321.763 379.507
    Total do ativo não circulante 331.120 384.697
Total do ativo 525.336 493.025

Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
Circulante

Fornecedores 14 82.747 80.772
Empréstimos e financiamentos 15 (a) 42.115 22.205
Salários e encargos sociais 8.441 7.351
Tributos a pagar 14.521 5.621
Programa de recuperação fiscal 16 (a) 2.722 3.133
Adiantamento de clientes 4.284 5.147
Outros passivos 1.262 1.136

156.092 125.365
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 15 (a) 133.179 120.029
Partes relacionadas 12 9.956 59.413
Programa de recuperação fiscal 16 (a) 4.799 7.503
Tributos diferidos 17 (a) 73.304 87.364
Outros passivos 4.918 5.021

226.156 279.330
 Total do passivo 382.248 404.695
 Patrimônio líquido  19

Capital social 183.925 171.253
Ajustes de avaliação patrimonial 42.360 45.512
Prejuízos acumulados (83.197) (128.435)

 Total do patrimônio líquido 143.088 88.330
 Total do passivo e patrimônio líquido 525.336 493.025

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro de 2020 Demonstrativo dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro de 2020

Demonstração do Resultado Abragente do Exercício
em 31 de dezembro de 2020

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2020

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital social Avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 171.253 46.863 (161.994) 56.122

Lucro líquido do exercício - - 32.208 32.208
Realização de ajuste de avaliação patrimonial - (1.351) 1.351 -

Em 31 de dezembro de 2019 171.253 45.512 (128.435) 88.330
Lucro líquido do exercício - - 43.990 43.990
Aumento de capital (Nota 28) 51.291 - - 51.291
Realização de ajuste de avaliação patrimonial - (1.248) 1.248 -
Baixa cisão Santa Maria (38.619) (1.904) - (40.523)

Em 31 de dezembro de 2020 183.925 42.360 (83.197) 143.088
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Operações continuadas Nota 2020 2019
Receita operacional líquida 20 386.914 469.693
Custo dos produtos vendidos 21 (280.488) (357.886)
Valor justo dos ativos biológicos 42

Lucro bruto 106.426 111.849
Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas 21 (22.267) (25.727)
Despesas gerais e administrativas 21 (22.654) (18.732)
Honorários do pessoal-chave da administração 21 (192) (187)
Perda por redução ao valor recuperável
  de contas a receber (91) (1.386)
Outras receitas operacionais, líquidas 22 11.099 7.266

Lucro operacional antes do resultado
  financeiro e das participações societárias 72.321 73.083
Resultado financeiro

Despesas financeiras 23 (15.706) (22.114)
Receitas financeiras 23 4.762 604

Resultado financeiro, líquido (10.944) (21.510)
Lucro antes do imposto de renda e da
  contribuição social 61.377 51.573

Imposto de renda e contribuição social 17 (b) (17.387) (19.365)
Lucro líquido do exercício 43.990 32.208

Ações em circulação no final do exercício 19.307 14.858
Lucro líquido por ação (básico e diluído) 2,28 2,17

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2020 2019
Lucro líquido do exercício 43.990 32.208

Outros componentes do resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 43.990 32.208

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais 43.990 32.208

Lucro líquido do exercício
Ajustes para:

Depreciação e amortização 11.108 10.454
Custo de ativo imobilizado baixado 13.623 419
Imposto de renda e contribuição social - diferido (9.218) 19.365
Imposto de renda e contribuição social - corrente 26.605 19.365
Juros sobre mútuos - 9.157
Perda (ganho) com ativo biológico - (42)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 91 1.386
Juros referentes ao programa de recuperação fiscal 179 425
Juros sobre empréstimos e financiamentos 9.197 8.844

95.575 82.216
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber de clientes 9.914 (16.200)
Estoques 630 1.587
Tributos a recuperar (5.190) 2.339
Adiantamento a fornecedores 679 1.608
Outros ativos 667 1.212
Depósitos judiciais (89) (230)
Fornecedores 1.975 (20.304)
Salários e encargos sociais 1.090 2.644
Tributos a pagar (318) 1.040
Adiantamento de clientes (863) 3.296
Outros passivos 22 714

Caixa gerado nas operações 104.092 59.922
Juros e encargos pagos (11.189) (8.649)
Imposto de renda e contribuição social pagos (17.387) (19.523)

Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais 75.516 31.750
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de bens do ativo imobilizado (11.273) (21.451)
Gastos com plantio e manutenção de florestas (37) (103)
Investimento em  ativos intangíveis (3) (259)
Aplicações financeiras (70.077) -

Caixa líq. gerado pelas atividades de investimento (81.390) (21.813)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Captação de empréstimos e financiamentos 68.372 138.767
Amortização de principal de empréstimos e financ. (34.358) (106.769)
Captação de mútuos com partes relacionadas - 58.529
Amortização do programa de recuperação fiscal (3.294) (6.610)
Partes relacionadas 258 (94.112)

Caixa líq. gerado pelas atividades de financiamentos 30.978 (10.195)
Resultado líquido de caixa e equivalentes de caixa 25.104 (258)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.750 12.008
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 36.854 11.750

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
1. Contexto operacional - A Santa Maria Cia. de Papel e Celulose (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima com sede em Guarapuava, Estado do Paraná. A Companhia tem 
como objeto social e atividade preponderante a indústria, o comércio, a exportação de 
papel, no mercado interno e externo, a participação em outras sociedades e a Companhia 
também é comercializadora do excedente da geração de energia elétrica, no mercado 
local. Administrada pelos atuais controladores desde 31 de março de 1962, a Companhia 
produz hoje cerca de 110 mil toneladas (não auditado) anuais de papel, sendo uma das 
importantes indústrias no segmento em que atua. Entre os principais produtos, destacam-
se o papel apergaminhado, o papel monolúcido, o papel kraft monolúcido, o papel kraft 
apergaminhado, o papel offset laser e o papel offset. A Companhia possui usina hidrelétrica 
constituída na modalidade de Consórcio denominada UHE Salto Curucaca (“Consórcio”), a 
qual foi constituída em 30 de setembro de 2015, tendo como consorciados a Cooperativa 
Agrária Agroindustrial, a Santa Maria Companhia de Papel e Celulose e a Curucaca 
Geradora S.A., para fins de exploração das atividades operacionais de geração de energia 
elétrica pela UHE Salto Curucaca. O “Consórcio” é detentor dos direitos de exploração 
da Usina Hidrelétrica (UHE) Salto Curucaca - localizada entre os municípios de Candói 
e Guarapuava, Estado do Paraná, situada no Rio Jordão, com capacidade instalada de 
37,042 MW e energia elétrica firme assegurada pelo Ministério de Minas e Energia de 22,02 
MW, a qual gera energia elétrica no regime de autoprodução de energia (APE), conforme 
Resolução Autorizativa da ANEEL n.º 6.021, de 06 de setembro de 2016. O Consórcio 
não tem personalidade jurídica própria. Contudo, as partes modificaram as características 
da Curucaca (sociedade de propósito específico), por meio de seu negócio contratual - 
“Consórcio”, de modo que cada uma (Santa Maria e Agrária) tenham participação sobre 
os ativos da Curucaca (que tem personalidade jurídica própria) e que cada uma seja 
responsável pelos ativos e passivos da Curucaca, na proporção determinada. Estas 
modificações contratuais às características da sociedade de propósito específico reforçam 
a classificação do negócio como operação em conjunto (joint operation). • Capital circulante 
líquido - O capital circulante líquido (CCL) da Companhia, em 31 de dezembro de 2020, 
está apresentado pelo montante positivo de R$ 38.124 (R$ 17.037 negativo, em 2019). 
A administração da Companhia mantém monitoramento constante da estrutura de capital 
visando salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital adequado para suas atividades. Nota-se relevante evolução de 2019 para 2020 
em relação ao CCL da Companhia, decorrente principalmente de sua própria atividade, 
bem como em virtude da reestruturação na estrutura de endividamento bancário da 
Companhia. Em 2020 a Companhia realizou captações de empréstimos na modalidade 
de capital de giro que totalizaram R$ 68.372 (R$ 138.767 em 2019), com prazo final de 
pagamento para 2023, o que permitiu a liquidação de contratos com juros mais altos e 
a redução do nível de endividamento da Companhia no curto prazo. A administração 
entende que a estrutura e nível de endividamento da Companhia está adequado e que 
as obrigações serão liquidadas com a geração futura de caixa decorrente das atividades. 
Adicionalmente, os acionistas da Companhia mantêm monitoramento para eventuais 
necessidades de aporte de recursos para fazer face as necessidades de caixa da 
Companhia. COVID-19 - Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. O 
surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, 
que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os 
agentes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras.  A Companhia vem adotando diversas medidas para preservar 
a saúde de seus colaboradores, fornecedores e parceiros, dentre elas: • Aquisição de testes 
rápidos de Covid-19; • Disponibilização de tapetes sanitizantes em cada área de acesso 
aos setores da empresa; • Elaboração de boletim diário de acompanhamento de casos 
suspeitos; • Restrição de acesso a pessoas classificadas no grupo de risco; • Distribuição 
de máscaras para todos os colaboradores; • Demarcação de áreas de distanciamento nas 
dependências da Companhia; e •Realização diária de testes de temperatura no acesso de 
colaboradores e terceiros com contratação de uma enfermeira. A Administração avalia de 
forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da 
Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos 
nas operações e nas demonstrações financeiras. Logo que se deu início aos eventos 
referente ao COVID-19 foi instaurado um comitê para monitoramento e gerenciamento de 
riscos, formado por diretores, gerentes e coordenadores de diversas áreas da Companhia. 
A Administração da Companhia está trabalhando de forma a identificar e monitorar os 
riscos aos quais ela está exposta bem como elaborar ações que visem a sustentabilidade 
do negócio. A Companhia vem atuando de forma convicta a fim de superar o momento 
econômico visando a continuidade operacional. A Companhia avaliou a extensão da 
sua exposição operacional e financeira em virtude do evento COVID-19 e até a data de 
fechamentos das suas demonstrações financeiras não identificou impactos relevantes 
em suas atividades. Reorganização societária - Em 2020 a Santa Maria Cia de Papel 
e Celulose e outras sociedades empresariais nas quais as partes têm participação social 
compõem um grupo econômico de fato (“Grupo”) deu seguimento a um processo de 
reorganização societária, visando a segregação dos negócios, com reestruturações 
patrimoniais aliadas à criação de novas empresas. O projeto demandou e demandará 
uma série de operações societárias - instrumentos preparatórios societários e fiscais - que 
foram e serão elaborados separadamente, para cada etapa ou fase da reorganização 
societária pretendida. Em 2020 a Companhia realizou a cisão parcial de bens formado 
por determinados ativos e passivos, com a versão do acervo patrimonial cindido para 
a Santa Maria Administração e Participação S.A. Esta cisão resultou na redução de R$ 
40.523 do patrimônio líquido da Empresa, sendo R$ 38.619 de capital social e R$ 1.904 
de ajuste de avaliação patrimonial. Os ativos e passivos cindidos foram submetidos a 
laudo de avaliação externo datado e assinado em 10 de agosto de 2020 e registrado 
na Junta Comercial do Estado do Paraná em 11 de dezembro de 2020. O protocolo de 
cisão foi aprovado e autorizado pelos sócios acionistas conforme consta na 101ª AGE 
de 18 de agosto de 2020 e registrado na junta comercial do Estado do Paraná em 11 
de dezembro de 2020. A data-base do balanço utilizada foi de 31 de julho de 2020 e 
seus efeitos contábeis registrados em 01 de setembro de 2020. Justificativa da cisão - A 
Santa Maria Cia de Papel e Celulose tem, como atividade principal, a produção de papel. 
Todavia, detêm ativos específicos para a produção de energia, além de alguns voltados 
à exploração florestal, bem como imóveis urbanos que não são empregados na sua 
atividade. A sobreposição de negócios tem se apresentado prejudicial à Companhia, já 
que o desempenho de uma atividade pode comprometer o de outra, em prejuízo de seu 
crédito e acesso mais vantajoso ao mercado financeiro. Com isto, a Companhia quer 
segregar a produção de papel de um lado e de energia, reflorestamento e exploração 
imobiliária de outro, atribuindo o exercício destas atividades a empresas constituídas para 
tal propósito, no contexto da reorganização societária. Demonstramos abaixo o resumo 
dos ativos e passivos cindidos.

Nota R$mil
Bens do ativo imobilizado 13 44.771
Ativo biológico 593
Tributos diferidos 17 (4.841)
Acervo patrimonial cindido 40.523
2. Base de preparação - a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia 
em 29 de setembro de 2021. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão 
apresentados na nota explicativa 6. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação - 
Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos - As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com os pronunciamentos técnicos 
brasileiros, que requerem que a Administração da Companhia faça julgamentos, 
estimativas e tome decisões que afetam a aplicação das práticas contábeis e os montantes 
apresentados de contas patrimoniais e de resultado. As estimativas e julgamentos 
baseiam-se na experiência histórica e em diversos outros fatores tidos como razoáveis 
diante das circunstâncias, cujos resultados constituem o critério para tomada de decisões 
sobre o valor contábil de ativos e passivos não imediatamente evidentes em outras fontes. 
Os resultados reais podem divergir destas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas - As informações sobre 
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2020 que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas. • Nota explicativa 9 - principais 
premissas na mensuração da perda por redução ao valor recuperável para o contas a 
receber; • Nota explicativa 10 - principais premissas na avaliação do menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido; • Nota explicativa 13 - determinação da vida útil, valor 
residual e análise de impairment dos ativos imobilizados; • Nota explicativa 17 -  
reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra 
o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e • 
Nota explicativa 18 - mensuração e reconhecimento de contingências: determinação se 
há uma obrigação presente com probabilidade provável de saída de recursos para liquidar 
a obrigação. (i) Mensuração do valor justo - Determinadas políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração 
dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 
24 - Instrumentos financeiros. 5. Base de mensuração - As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais, 
que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: 

• os instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; • os instrumentos 
financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são 
mensurados pelo valor justo; • títulos de dívida e patrimoniais a VJORA são mensurados 
pelo valor justo; e • os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo menos o custo 
de venda. 6. Principais políticas contábeis - A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas 
demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Caixa e equivalentes de 
caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas 
garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas 
no balanço patrimonial como “Empréstimos e financiamentos”, no passivo circulante. b. 
Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva 
moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço 
são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. c. Receita de 
contrato com cliente - As informações sobre políticas contábeis da Companhia 
relacionadas a contratos com clientes são fornecidas na nota explicativa 20. d. Benefício 
a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelos empregados e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. e. Receitas financeiras e despesas financeiras - As receitas e despesas 
financeiras da Companhia compreendem receitas e despesas com juros. • A receita e a 
despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. A ‘taxa 
de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em 
caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao valor 
contábil bruto do ativo financeiro; ou ao custo amortizado do passivo financeiro. f. Imposto 
de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou 
a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou 
recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos 
e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido - Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer 
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 
ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos 
de negócios da Companhia. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço 
e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar 
às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais 
diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. g. Ativos 
biológicos - Os ativos biológicos correspondem a florestas de pinus que, após o corte, 
são destinadas para venda a terceiros. O processo de corte e replantio tem um ciclo 
aproximado de 12 a 14 anos, variável com base na cultura e material genético a que se 
refere. Os ativos biológicos são mensurados ao valor justo, deduzidos dos custos 
estimados de venda no momento do corte, sendo que quaisquer alterações são 
reconhecidas no resultado. Na determinação do valor justo foi utilizado o método de fluxo 
de caixa descontado. A mensuração do valor justo dos ativos biológicos é feita anualmente, 
alinhada com a periodicidade da apresentação das demonstrações financeiras da Empresa 
e utiliza como base inventário florestal elaborado por empresa terceira. O ganho ou a 
perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reconhecidos no resultado do 
período em que incorrerem, em linha específica denominada “Valor justo dos ativos 
biológicos”. h. Estoques - Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O custo dos produtos acabados e dos produtos em 
elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão-de-obra direta, outros 
custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade 
operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização 
é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados 
de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. i. Imobilizado - (i) 
Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável (impairment). O custo de certos itens do imobilizado em 1º de janeiro 
de 2009, data de transição da Companhia para as normas CPCs foi determinada com 
base em seu valor justo naquela data. (ii) Custos subsequentes - Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. (iii) 
Depreciação - Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais 
durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. As vidas úteis estimadas do ativo 
imobilizado são as seguintes:
Edifícios e benfeitorias: ........................................................................................45 anos
Máquinas e equipamentos: ..................................................................................37 anos
Veículos: .................................................................................................................5 anos
Outros: ....................................................................................................................7 anos
(iv) Baixa - O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas” na demonstração do resultado. j. Instrumentos financeiros - (i) Ativos 
financeiros - a. Reconhecimento e mensuração inicial - Um ativo financeiro é reconhecido 
quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Exceto para 
contas a receber de clientes sem componente de financiamento significativo, os ativos 
financeiros são inicialmente mensurados a valor justo e, caso não sejam classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão são adicionados ou reduzidos. b. 
Classificação e mensuração subsequente - Ativos financeiros são geralmente classificados 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado com base 
tanto: no modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros; quanto 
nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro, conforme segue: 
Custo amortizado: ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa 
contratual resulta somente do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas 
específicas e, cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber 
seus fluxos de caixa contratuais; Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta 
somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, 
cujo modelo de negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais 
do ativo quanto sua venda, bem como investimentos em instrumento patrimoniais não 
mantidos para negociação nem contraprestação contingente, que no reconhecimento 
inicial, a Companhia elegeu de forma irrevogável por apresentar alterações subsequentes 
no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes; Valor justo por meio do 
resultado: todos os demais ativos financeiros. Esta categoria geralmente inclui instrumentos 
financeiros derivativos. c. Redução ao valor recuperável (Impairment) - Provisão para 
perdas de crédito esperadas são reconhecidas em ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado, incluindo recebíveis de arrendamentos mercantis, bem como aqueles 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes.  Em geral, para os 
demais instrumentos financeiros, a Companhia reconhece provisão por valor equivalente 
à perda de crédito esperada para 12 meses, entretanto, quando o risco de crédito do 
instrumento financeiro tiver aumentado significativamente desde o seu reconhecimento 
inicial, a provisão é reconhecida por valor equivalente à perda de crédito esperada (vida 
toda). (ii) Passivos financeiros - a. Reconhecimento e mensuração inicial - Um passivo 
financeiro é reconhecido quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento e inicialmente mensurado a valor justo. Caso não seja classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 

diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão reduzem ou aumentam esse valor. 
b. Classificação e mensuração subsequente - Passivos financeiros são classificados 
como mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em determinadas 
circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Financiamentos são mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
dos juros efetivos. Quando passivos financeiros mensurados a custo amortizado tem 
seus termos contratuais modificados e tal modificação não for substancial, seus saldos 
contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, 
utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do instrumento 
remensurado quando da modificação não substancial dos seus termos e seu saldo 
contábil imediatamente anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou perda 
no resultado do período. k. Provisões - As provisões para ações judiciais (trabalhista, 
civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente 
ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) 
o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações 
similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração 
a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência 
da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. l. Empreendimentos 
controlados em conjunto - Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais 
a Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em 
acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (Joint Operation) ou 
empreendimentos controlados em conjunto (Joint Venture) dependendo dos direitos e das 
obrigações contratuais de cada investidor. As operações em conjunto são contabilizadas 
nas demonstrações financeiras para representar os direitos e as obrigações contratuais 
da Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados 
aos seus interesses em operação em conjunto são contabilizados individualmente nas 
demonstrações financeiras. Os ganhos não realizados das operações entre a Companhia 
e negócios em conjunto são eliminados na proporção da participação da Companhia. 
As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação forneça 
evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis dos 
negócios em conjunto são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência 
com as políticas adotadas pela Companhia.
7. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Caixa e bancos 25.738 8.381
Aplicações financeiras (i) 11.116 3.369

36.854 11.750
(i) As aplicações financeiras se referem a certificados de depósitos bancários remunerados 
à taxa de 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e podem ser resgatadas 
imediatamente em um montante conhecido de caixa sem penalidade de juros, estando 
sujeito a um insignificante risco de mudança de valor, cuja intenção da administração é 
fazer uso desses recursos no curto prazo. Referidos saldos decorrem da estratégia e do 
fluxo normal das operações da Companhia.
8. Outros investimentos 2020 2019
Títulos públicos mensurados a VJR 31.149 -
Títulos públicos mensurados a custo amortizado 1.224 -
Ações mensuradas a VJR 14.501 -
Fundo de investimentos mensurado a VJR 17.327 -
CDB 5.867 -
Outras aplicações 9 -

70.077 -

Os títulos públicos ao VJR estão sujeitos a taxas de juros de 2,5% a 5,0% e são mantidos 
para negociação. 
9. Contas a receber de clientes 2020 2019
Clientes nacionais 52.023 55.913
Clientes estrangeiros 1.224 7.392
Partes relacionadas (nota 12(a)) 1.817 1.764

55.064 65.069
Circulante 53.355 65.069
Não circulante 1.709 -

55.064 65.069
Em 31 de dezembro de 2020, contas a receber de clientes no valor de R$ 3.831 (R$ 
3.048 em 2019) encontram-se vencidos, mas não provisionados. A análise de vencimentos 
dessas contas a receber está apresentada abaixo:

2020 2019
Até três meses 627 2.920
De três a seis meses 85 -
Acima de seis meses 3.119 128

3.831 3.048
Segundo avaliação da administração, este contas a receber vencido está em processo 
de negociação e deve ser totalmente recuperado até 31 de dezembro de 2021. A 
Companhia ofereceu duplicatas a receber como garantias em contratos de empréstimos 
e financiamentos, conforme mencionado na nota 15. A exposição da Companhia a riscos 
de crédito e perdas por redução ao valor recuperável relacionadas ao ‘Contas a receber 
de clientes’, está divulgada na nota explicativa 24(b).
10. Estoques 2020 2019
Produtos acabados 2.168 7.856
Matérias-primas 12.774 8.257
Materiais auxiliares 7.711 7.170

22.653 23.283
A administração não tem expectativa de perdas na realização dos estoques.
11.Tributos a recuperar 2020 2019
Imposto sobre circulação de mercadorias e
  prestação de serviços (ICMS) 1.459 1.326
Antecipações de imp. de renda e contribuição social 1.382 1.857
Programa de Integração Social (PIS) e Contrib.
 para o Financ. da Seguridade Social (COFINS) 5.634 471
Reintegra 956 587

9.431 4.241
Circulante 8.886 3.638
Não circulante (i) 545 603

9.431 4.241
(i) O saldo classificado no realizável a longo prazo é composto por tributos (ICMS) sobre 
ativo fixo e em processo de compensação.

12. Partes relacionadas - a. Composição dos saldos 31 de dezembro de 2020

(a) Principais saldos
Reflorestadora São 

Manoel Ltda.
Três

Capões S.A.
Outras partes 
relacionadas

Acionistas
residentes no país Total

Ativo circulante
Contas a receber (nota 9) 1 6 1.810 - 1.817
Partes relacionadas - - - - -
Ativo não circulante
Partes relacionadas (i) - 606 944 1.065 2.615
Passivo circulante
Fornecedores (nota 14) (55) (2) (154) - (211)
Passivo não circulante
Partes relacionadas (i) - - (9.956) - (9.956)
(b) Principais operações
Vendas de produtos e/ou serviços (ii) 12 93 1 - 106
Custo com produtos e/ou serviços (iii) (112) (117) (624) - (853)
Resultado financeiro-juros sobre mútuos - - - - -

b. Valor recuperável (impairment) e revisão das vidas úteis do ativo imobilizado 
- O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, 
e para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Administração 
não identificou indicadores de que o ativo imobilizado poderia apresentar problemas 
de impairment. Adicionalmente, as taxas de depreciação do ativo imobilizado foram 
revisadas durante o exercício, e a Administração não identificou a necessidade de 
alterar as taxas de depreciação/vidas úteis. A Companhia mantém provisão para 
redução ao valor recuperável de R$ 17.571 (R$ 17.571 em 2019), constituído 
inicialmente no exercício de 2010, referente aos imobilizados relacionado ao 
negócio madeira, por estarem inoperante. c. Garantias - A Companhia ofereceu 
parte do ativo imobilizado, constituído por um Imóvel Rural denominado Fazenda 
Três Capões de área de 10.571 m², constituído por área industrial composta por 
oficina e almoxarifado, conforme matrícula 13.412, como garantia no programa 
de parcelamento fiscal, conforme mencionado na nota 16. O valor contábil deste 
terreno em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 181. d. Capitalização de custo de 
empréstimos - Durante o exercício de 2020, a Companhia capitalizou custos de 
empréstimos no valor de R$ 1.038 (R$ 2.109 em 2019). e. Obras em andamento - Em 
2020, a Companhia possui o saldo de 5.186 (R$ 29.698 em 2019) de imobilizado 
em construção. A principal redução (R$ 15.798) se deve à transferência do ativo 
PCH Três Capões, localizada no Rio Jordão no município de Guarapuava adquirido 
em 2019 com capacidade instalada de 1,268 MWh e potencial para 10 MWh para a 
Empresa PCH Três Capões Geradora de Energia Ltda conforme protocolo de Cisão 
datado de setembro de 2020.
14. Fornecedores

2020 2019
Fornecedores nacionais 78.423 78.299
Fornecedores estrangeiros 3.007 737
Partes relacionadas (nota 12(a)) 211 18
Outros 1.107 1.718

82.747 80.772
A exposição da Companhia a riscos de moeda e de liquidez relacionados a 
fornecedores, está divulgada na nota explicativa 24(b).

15. Empréstimos e financiamentos - a) Composição dos saldos
2020 2019

Em moeda nacional
Circulante
Capital de giro (i) 39.062 19.466
Leasing (ii) 441 242
Agência Especial de Financiamento Industrial - Finame (iii) 2.604 2.467
Outros 8 30

42.115 22.205
Não circulante 
Capital de giro (i) 113.668 98.861
Leasing (ii) 681 324
Agência Especial de Financiamento Industrial - Finame (iii) 18.830 20.836
Outros - 8

133.179 120.029
175.294 142.234

(i) A taxa média de juros de empréstimos de capital de giro no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020 foi de 3,48% (3,37% em 2019) ao ano mais a variação do CDI. (ii) A 
taxa média de juros para os contratos de Leasing foi de 3,63% ao ano no exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, (13,02% em 2019). (iii) A taxa média de juros para os contratos 
de Finame foi de 9,55% ao ano no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, (8,15% 
em 2019). b. Movimentação dos empréstimos e financiamentos
Saldo em 31 de dezembro de 2018 107.932
Captações 138.767
Amortização do valor principal (106.769)
Apropriação de juros (i) 10.953
Pagamento de juros e variações monetárias e cambiais (8.649)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 142.234
Captações 68.372
Amortização do valor principal (34.358)
Apropriação de juros (i) 10.235
Pagamento de juros (11.189)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 175.294
(i) Do total de juros apropriado no exercício de 2020, a Companhia capitalizou custos de 
empréstimos no valor de R$ 1.038 (R$ 2.109 em 2019), conforme nota explicativa 13 (d). 

31 de dezembro de 2019

(a) Principais saldos
Reflorestadora São 

Manoel Ltda.
Curucaca 

Geradora S.A.
Três

Capões S.A.
Outras partes 
relacionadas

Acionistas
residentes no país Total

Ativo circulante
Contas a receber (nota 9) 8 - 47 1.709 - 1.764
Partes relacionadas - - - 815 - 815
Ativo não circulante
Partes relacionadas (i) - - - 224 - 224
Passivo circulante
Fornecedores (nota 14) - - (12) (6) - (18)
Passivo não circulante
Partes relacionadas (i) - - - (7.416) (51.997) (59.413)
(b) Principais operações
Vendas de produtos e/ou serviços (ii) 8 - 47 1 - 56
Custo com produtos e/ou serviços (iii) (32) - (281) (606) - (919)
Resultado financeiro-juros sobre mútuos (6.554) - - (543) - (7.097)
(i) O grupo econômico no qual a Companhia é pertencente possui gestão de caixa centralizado de forma que as operações de mútuos são realizadas e liquidadas conforme 
necessidade de caixa das empresas. Não houve incidência de juros em 2020 e não há vencimento pré-definido. Para os mútuos existentes em 31 de dezembro de 2020 não há 
expectativa de liquidação nos próximos 12 meses. (ii) Faturamento de materiais diversos realizados pela Companhia para as empresas do grupo e para os acionistas pessoa 
física; (iii) Refere-se ao custo dos serviços de implantação e colheita florestal, bem como ao custo da compra de madeira da Reflorestadora São Manoel Ltda., utilizada no 
processo produtivo. As transações com partes relacionadas são realizadas sob condições específicas acordadas entre as partes relacionadas. Essas transações, devido às suas 
características específicas, não são comparáveis   com transações efetuadas com partes não relacionadas. b. Remuneração do pessoal-chave da administração - No exercício 
de 2020 o montante pago pela Companhia foi de R$ 192 (R$ 187 em 2019) relativos à remuneração dos Administradores.
13. Imobilizado
a) Composição dos saldos Terrenos

Edifícios e 
benfeitorias

Máquinas, equipamentos 
e instalações Veículos

Obras em
Andamento (e) Outros Total

Saldos em 31 de dezembro 2018 49.054 157.375 141.441 1.007 13.015 1.779 363.671
Aquisições - - 2.127 597 20.560 276 23.560
Alienações - - (21) (167) (112) (119) (419)
Transferências entre contas patrimoniais - 188 3.577 - (3.765) - -
Depreciação - (4.200) (5.345) (234) - (443) (10.222)
Saldos em 31 de dezembro 2019 49.054 153.363 141.779 1.203 29.698 1.493 376.590
Custo reavaliado, líquido 49.054 221.128 390.566 2.442 29.698 9.001 701.889
Depreciação acumulada - (67.765) (248.787) (1.239) - (7.508) (325.299)
Saldo contábil, líquido 49.054 153.363 141.779 1.203 29.698 1.493 376.590
Saldos em 31 de dezembro 2019 49.054 153.363 141.779 1.203 29.698 1.493 376.590
Aquisições - - 1.134 - 6.837 1.821 9.792
Alienações e baixas - - (7.291) (45) (6.163) (124) (13.623)
Baixa por cisão (nota 1) (11.565) (13.439) (3.960) - (15.798) (9) (44.771)
Transferências entre contas patrimoniais - 560 8.828 - (9.388) - -
Depreciação - (4.086) (6.228) (225) - (341) (10.880)
Saldos em 31 de dezembro 2020 37.489 136.398 134.262 933 5.186 2.840 317.108
Custo reavaliado, líquido 37.489 208.249 389.277 2.397 5.186 10.689 653.287
Depreciação acumulada - (71.851) (255.015) (1.464) - (7.849) (336.179)
Saldo contábil, líquido 37.489 136.398 134.262 933 5.186 2.840 317.108
Taxas anuais médias de depreciação % - 2,2 2,7 22,2 - 13,8 -
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